
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000142-30.2010.815.0561 — Comarca de Coremas.
Relator :  Marcos William de Oliveira – juiz convocado para substituir  o  Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Apelante : Damião Martins de Andrade.
Advogado : Roberto Stephenson Andrade Diniz.  (OAB/PB - 8898)
Apelado : Aldo Novo de Arruda e Josenildo Novo Arruda.

AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS, 
MATERIAIS  E  ESTÉTICOS.  ATROPELAMENTO. 
CONDUTOR QUE DIRIGIA SEM HABILITAÇÃO E SOB 
EFEITO  DE  ÁLCOOL.  VÍTIMA  QUE  TEVE  PERNA 
AMPUTADA.  PERDA  DO  VEÍCULO.  DANOS 
MATERIAIS,  MORAIS  E  ESTÉTICOS  DEVIDAMENTE 
COMPROVADOS.  IRRESIGNAÇÃO.  MAJORAÇÃO  DO 
QUANTUM FIXADO.  NECESSIDADE.  PROVIMENTO 
DA APELAÇÃO. 

— Ademais, segundo a jurisprudência cristalizada na Súmula nº  
387  do  stj:  "é  lícita  a  cumulação  das  indenizações  
de dano estético e dano moral.  "quantum indenizatório  arbitrado 
englobadamente  a  título  de  danos  morais  e  estéticos. Majoração.  
Solução ajustada às  peculiaridades  do caso e extensão da ofensa.  
Seqüelas graves e definitivas que perduram por toda a vida. Montante  
da  indenização  majorado  em  atenção  aos  critérios  de  
proporcionalidade e razoabilidade, bem assim às peculiaridades do 
caso  concreto.  Apelação  principal  desprovida.  Recurso  adesivo 
provido. (TJRS;  APL-RN  0470052-92.2013.8.21.7000;  Gravataí;  
Nona  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Miguel  Ângelo  da  Silva;  Julg.  
27/05/2015; DJERS 02/06/2015)

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos 
acima identificados.

ACORDA a  Terceira  Câmara  Cível  do  Colendo  Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, em dar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do relator.

RELATÓRIO
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Trata-se de  Apelação Cível interposta por  Damião Martins de 
Andrade contra a sentença de fls. 80/85, proferida nos autos da Ação de Indenização 
por danos morais, materiais e estéticos ajuizada em face de Aldo Novo de Arruda e 
Josenildo Novo Arruda. 

Na sentença,  a magistrada  a quo julgou procedente o pedido, 
condenando os promovidos a pagar ao autor a quantia despendida para o tratamento 
médico,  exames  e  medicamentos  decorrentes  do  acidente,  bem como pagar  o  dano 
causado à motocicleta no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais). Condenou-os, ainda, no 
pagamento de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a título de danos morais e estéticos.

 
Alega a apelante (fls. 88/92) que faz jus à indenização de R$ 

10.000,00  (dez  mil  reais)  pelo  dano  estético  sofrido  pelo  promovente  no  membro 
inferior após o acidente. Pleiteia, ainda, a majoração dos danos morais aplicados.

 
Sem contrarrazões, conforme certidão de fl. 94.
 
A Procuradoria  de  Justiça  não  opinou  no  mérito  porquanto 

ausente interesse público que justifique a intervenção. (fls. 102/103).

É o relatório. 

VOTO

In casu, o promovente ajuizou ação em face dos promovidos em 
razão do acidente ocorrido em 27 de outubro de 2007.

Narra o autor que o Sr. Aldo Novo de Arruda, dirigia alcoolizado 
o  veículo  do  irmão  Josenildo  Novo  de  Arruda  na  estrada  que  liga  Coremas/PB  a 
Cajazeirinhas/PB e, ao realizar uma curva em alta velocidade, invadiu a mão contrária e 
atingiu  a  motocicleta  do  promovente  que  vinha  acompanhado  de  Francisca  Alves 
Rodrigues.

O primeiro promovido (Aldo Novo de Arruda) fugiu do local 
sem prestar socorro às vítimas e somente foi preso na cidade de Patos/PB.

Em  decorrência  do  acidente,  o  promovente  teve  a  perna 
amputada na parte da coxa, além do prejuízo material da moto que ficou inutilizada e 
das despesas hospitalares e com medicamentos após o acidente.   

Na sentença,  a  magistrada  a quo julgou procedente  o  pedido 
para condenar os promovidos em indenização por danos materiais de R$ 3.000,00 (três 
mil reais) e a título de danos morais e estéticos, os promovidos foram condenados ao 
pagamento de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Pois bem, o recorrente pleiteia a majoração dos danos morais 
fixados na sentença.

É  fato  que  o  acidente  ocorreu  por  total  responsabilidade  do 
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primeiro promovido, dirigindo de forma imprudente, alcoolizado, sem habilitação e sem 
experiência,  conforme  consta  do  interrogatório  de  fl.33,  provocando  os  danos 
suportados pelo promovente, que além dos prejuízos financeiros, teve a perna esquerda 
amputada (fl. 19).

Assim,  inexistem  dúvidas  acerca  da  presença  dos  requisitos 
ensejadores da responsabilidade civil, quais sejam o ato ilícito, o dano e o nexo causal. 
Saliente-se, por oportuno, que houve a perda de membro, que autoriza, também o pleito 
referente aos danos estéticos, nesse sentido:  

(...)  Para  que o dano estético se  configure,  a  vítima  deve apresentar 
alguma  sequela  ou  deformidade  como  decorrência  do  ato  lesivo 
imputado ao ofensor,  estando,  pois,  diretamente  relacionado a  uma 
alteração na aparência, capaz de causar desgosto, complexos e abalo à 
auto-estima da vítima, daí porque figura como categoria autônoma em 
relação ao dano moral e autoriza a cumulação das indenizações.  13. 
Apelo  interposto  pelo autor  parcialmente  provido  e  recurso do réu 
improvido. A C Ó R D Ã O (TJES; APL 0014654-33.2014.8.08.0024;  
Segunda  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Carlos  Simões  Fonseca;  Julg.  
02/02/2016; DJES 12/02/2016)

É lícita a cumulação das indenizações de dano estético e dano moral. 
(súmula 387 do STJ)

No que se refere aos danos morais e estéticos, ambos resultaram 
na soma de R$ 10.000,00 (dez mil reais), que deve se ser majorada. 

Observe-se que no caso em tela, o promovido reuniu diversas 
condições desfavoráveis à condução de veículo automotor, causando o acidente, sem 
sequer prestar socorro às vítimas. Com efeito, o montante fixado na sentença não atende 
ao caráter compensatório e punitivo da condenação, porquanto o promovente perdeu 
uma  perna  no  acidente,  isto  é,  sofreu  uma  deformidade  irreversível,  que  modifica, 
sobremaneira, não só a sua aparência física, mas, principalmente, o seu modo de vida.  

Conforme entende a jurisprudência:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO. 
PASSAGEIRO  DE  ÔNIBUS  CIRCULAR. 
QUEDA. ATROPELAMENTO.  DANOS  MORAIS 
CONFIGURADOS.  AMPUTAÇÃO  DE MEMBRO.  DANOS 
ESTÉTICOS.  RESPONSABILIDADE  CIVIL OBJETIVA. 1)  O 
concessionário  de  serviço  público  de  transporte  urbano  (circular) 
responde  objetivamente  quanto  às  suas  condutas  comissivas,  nos 
termos do art. 37, §6º, da Constituição Federal e art. 734 do Código 
Civil. 2) Provado o nexo de causalidade entre o evento danoso e os 
danos  morais,  materiais  e  estéticos  sofridos,  em  tese,  cabe 
indenização.  3)  A quantificação  do dano moral e estéticoobedece 
ao  critério  do  arbitramento  judicial,  que,  norteado  pelos 
princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, fixará o valor, 
levando-se em conta o caráter compensatório para a vítima e o 
punitivo para o ofensor,  devendo o valor arbitrado observar os 
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princípios  da  razoabilidade  e  se  aproximar  dos  parâmetros 
adotados pelo Tribunal e pelo Superior Tribunal de Justiça. 4) A 
indenização por danos materiais exige a demonstração objetiva de sua 
ocorrência,  com base em provas seguras e concretas,  não bastando 
expectativa  e  ou dano hipotético  (art.  402  do  CC). (TJMG;  APCV 
1.0024.12.281634-1/001;  Rel.  Des.  Marcos  Lincoln;  Julg.  
17/02/2016; DJEMG 24/02/2016)
 
O  conjunto  probatório  demonstra  que  o  DAER não diligenciou  de 
forma  eficaz  para  evitar  o  evento  infortunístico  em  que  restou 
vitimado  o  demandante,  servidor  público  extranumerário  estável, 
incapacitado permanentemente para o trabalho em virtude de seqüelas 
irreversíveis  de  fratura  de  ambas  as  pernas,  decorrentes 
de atropelamento por caminhão compactador que efetuava manobra de 
marcha-ré. Cicatrizes permanentes desde o terço proximal da coxa até 
o distal da perna esquerda e atrofia em ambos os membros inferiores. 
Dever  de  indenizar.  Danos  morais in  re  ipsa.  O dano moral 
decorre ipso facto da natureza corporal da ofensa, a ensejar violação a 
direitos da personalidade. Inexigível a prova do dano moral, eis que 
suficiente  a  demonstração  da  ocorrência  do  ato  ilícito  e  do  nexo 
causal. O dano moral existe in re ipsa. Comprovada a lesão corporal 
incapacitante  de  cunho  permanente,  certamente  afeta  a  auto-
estima do lesado,  pessoa relativamente  jovem,  daí  resultando a 
extensão  do dano moral.  Danos  estéticos.  Possibilidade  de 
cumulação  da  indenização  com  os  danos  puramente  morais. 
Súmula nº 387 do STJ. Considera-se dano estético o que deriva de 
alterações  significativas  e  duradouras  na  aparência  e  harmonia  da 
pessoa, a tanto equivalendo aquele em que do ferimento resulta aleijão 
ou deformidade. É igualmente indenizável à luz do artigo 949, parte 
final,  do  Código  Civil.  Ademais,  segundo  a  jurisprudência 
cristalizada na Súmula nº 387 do stj: "é lícita a cumulação das 
indenizações  de  dano  estético  e  dano  moral.  "quantum 
indenizatório arbitrado englobadamente a título de danos morais 
e estéticos. Majoração. Solução ajustada às peculiaridades do caso 
e extensão da ofensa. Seqüelas graves e definitivas que perduram 
por toda a vida. Montante da indenização majorado em atenção 
aos critérios de proporcionalidade e razoabilidade, bem assim às 
peculiaridades  do  caso  concreto. Apelação  principal  desprovida. 
Recurso  adesivo  provido. (TJRS;  APL-RN  0470052-
92.2013.8.21.7000; Gravataí; Nona Câmara Cível; Rel. Des. Miguel  
Ângelo da Silva; Julg. 27/05/2015; DJERS 02/06/2015)

Com efeito,  o  caso  em tela  demanda a  majoração  dos  danos 
morais e estéticos para R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), sendo este um valor que 
atende  aos  princípios  da  proporcionalidade  e  razoabilidade,  considerando  que  o 
promovente teve uma perna amputada em razão da negligência do primeiro promovido, 
bem como do proprietário do veículo, o segundo promovido. 

Ex positis,  DOU PROVIMENTO  ao recurso,  para majorar a 
indenização por danos morais e estéticos para R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais).

É como voto. 
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Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz. 
Participaram do julgamento,  o Exmo. Dr.  Marcos William de Oliveira (relator),  juiz 
convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. 
Des. José Aurélio da Cruz, a Exma.Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao juulgamento o Exmo.Dr. Amadeus Lopes Ferreira, 
Promotor de Justiça Convocado.

  Marcos William de Oliveira 
 Juiz convocado/Relator             
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000142-30.2010.815.0561 — Comarca de Coremas.

RELATÓRIO

Trata-se de  Apelação Cível interposta por  Damião Martins de 
Andrade contra a sentença de fls. 80/85, proferida nos autos da Ação de Indenização 
por danos morais, materiais e estéticos ajuizada em face de Aldo Novo de Arruda e 
Josenildo Novo Arruda. 

Na sentença,  a magistrada  a quo julgou procedente o pedido, 
condenando os promovidos a pagar ao autor a quantia despendida para o tratamento 
médico,  exames  e  medicamentos  decorrentes  do  acidente,  bem como pagar  o  dano 
causado à motocicleta no valo de R$ 3.000,00 (três mil reais) Condenou-os, ainda, no 
pagamento de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a título de danos morais.

 
Alega a apelante (fls. 88/92) que faz jus à indenização de R$ 

10.000,00  (dez  mil  reais)  pelo  dano  estético  sofrido  pelo  promovente  no  membro 
inferior após o acidente. Pleiteia, ainda, a majoração dos danos morais aplicados.

 
Sem contrarrazões, conforme certidão de fl. 94.
 
A Procuradoria  de  Justiça  não  opinou  no  mérito  porquanto 

ausente interesse público que justifique a intervenção. (fls. 102/103).

É o relatório. 

À Revisão.

João Pessoa, 29 de Janeiro de 2016

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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